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Apresentação
A Marcha Mundial das Mulheres está organizada em 17 países e territórios 
nas Américas. Somos mulheres da Argentina, Brasil, Chile, Bolívia, Paraguai, 
Peru e Macronorte do Peru, Venezuela, Panamá, El Salvador, Honduras, 
Guatemala, México, Cuba, República Dominicana, Estados Unidos e Quebec. 
Resistimos para viver, marchamos para transformar!

Este foi o lema que nos uniu entre 8 de março e 17 de outubro de 2020, em 
nossa 5ª ação internacional.

Fizemos essa ação com muita rebeldia e criatividade feminista, apren-
dendo a articular virtualmente nossas ações que sempre estiveram profun-
damente enraizadas em nossos territórios. E, ao mesmo tempo, em cada 
lugar onde estamos organizadas, nos engajamos em processos de resistên-
cia, solidariedade e muito trabalho comum para sustentar a vida e continuar 
lutando durante esses meses. Isso porque não só a pandemia da covid-19, mas 
também as políticas dos governos de direita e do poder corporativo atacam a 
vida em nossa região.

Nossa 5ª Ação Internacional foi um processo intenso de construção 
de síntese política, onde avançamos em nossa visão comum sobre o con-
texto atual, sobre os desafios dos movimentos sociais e do feminismo nas 
Américas, e especialmente, avançamos em nossa síntese programática do 
que significa colocar a sustentabilidade da vida no centro de nossas práticas e  
propostas de transformação.

O conteúdo que apresentamos neste documento regional de encerra-
mento da 5ª ação internacional é o resultado desta síntese programática que 
construímos entre as mulheres da Marcha nas Américas. Este foi um processo 
de elaboração coletiva, no qual realizamos três oficinas durante os meses de  
julho e agosto, com a participação de cerca de 40 companheiras1.

Assim, este é um documento para o encerramento de uma ação, que, ao 
mesmo tempo, nos posiciona e nos fortalece para continuarmos juntas como 
movimento feminista anticapitalista e antirracista.

Resistimos para viver, marchamos para transformar!
Marcha Mundial da Mulher - Américas

Outubro de 2020

1	 Um resumo do debate foi editado e transformado em uma série de três podcasts, que estão 
disponíveis em espanhol em:  https://soundcloud.com/sempreviva/sets/analisis-feministas-
americas
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Mulheres das Américas em 
resistência
Na região das Américas, convivem a principal potência imperialista do 
mundo, os Estados Unidos e seu vizinho e aliado Canadá, e, ao Sul, os 
países da América Latina e Caribe, profundamente marcados por essa 
presença imperialista e pelas relações que se desenvolvem a partir dela. 
Viver, estar e ser das Américas, onde os povos originários resistiram à 
colonização a partir de suas culturas, visões de mundo e espirituali-
dades, nos marca como uma região de lutas e alternativas construídas  
a partir das bases.

Nesse momento nossa região é marcada pelo avanço da extrema 
direita e de grupos conservadores. Grupos militares, fundamentalistas 
religiosos, empresariais e governamentais são aliados para controlar 
nossos sistemas políticos, os corpos e o trabalho das mulheres. Através 
de golpes de Estado como os do Haiti, Paraguai, Honduras, Brasil e 
Bolívia, novos sistemas jurídicos, institucionais e políticos foram  
estabelecidos para tirar os direitos dos povos, expropriar os territórios 
e bens comuns.

O mercado quer controlar nossas vidas e pôr um fim aos proces-
sos de mudança social e de afirmação da soberania popular. A ofensi-
va imperialista que avança em nossa região se materializa na ascensão 
de forças neoliberais aos governos, alinhados às políticas dos Estados 
Unidos. Estes governos se encarregam de perdoar dívidas antigas de 
empresários, fazem alianças com as grandes corporações, facilitan-
do a exploração de nossos territórios e a precarização de nosso traba-
lho. “Estamos testemunhando novas formas de colonialismo: agora 
não são mais pelas caravelas, mas pelas empresas transnacionais”,  
nos lembram as companheiras salvadorenhas.

O movimento de expansão imperialista também tem custos para o 
povo dos Estados Unidos. Ao olharmos para suas realidades, encon-
tramos uma grande precariedade no trabalho, desemprego crescente  
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especialmente entre as mulheres negras e 
latinas, e as taxas de mortalidade por covid-19 
entre os afro-americanos são 2,3 vezes mais 
altas do que entre os brancos. Ao mesmo tempo, 
600 bilionários norte-americanos lucraram 
mais 434 bilhões de dólares desde o início do 
distanciamento social pela pandemia.

O avanço do controle sobre os países  
latino-americanos, a pobreza e a violência contra as populações negras 
e migrantes nos Estados Unidos e no Canadá fazem todos parte do 
mesmo movimento para reordenar o capitalismo em nossa região. 
Denunciamos, assim, o processo de reconcentração da riqueza e  
do poder que está em curso acelerado nas Américas.

No contexto da pandemia, as mortes são distribuídas desigualmen-
te entre os grupos sociais e estas dinâmicas políticas e econômicas  
neoliberais também estão se aprofundando. Diante da crise econômica, 
o Fundo Monetário Internacional (FMI) já lançou novas linhas de crédito 
que, sabemos, irão aumentar o endividamento dos nossos países. Em 
nome da urgência, esses empréstimos são feitos sem transparência, 
como foi o caso recente da Bolívia, no qual uma dívida foi contraída com 
o FMI sem que o Congresso Nacional tivesse aprovado os mecanismos 
de pagamento. A questão da dívida está voltando com força à agenda 
dos movimentos sociais na Argentina que exigem: “Suspender todos 
os pagamentos, investigar a dívida e parar de desperdiçar as reservas 
disponíveis no pagamento de uma dívida ilegítima, ilegal e odiosa”.  
E, em El Salvador, as mulheres estão denunciando que “a pandemia tem 
servido para solicitar um grande número de empréstimos milionários 
e gastá-los sem muito controle e com pouco investimento em saúde”.

Neste contexto, há também uma crescente incorporação de nossos 
discursos feministas por organizações multilaterais e até mesmo por 
empresas. Fala-se do impacto diferenciado da pandemia nas mulhe-
res, e o Banco Mundial, com sua agenda de “economia do cuidado”, 
continua apostando no endividamento de nossos países, que deixam 
de investir em políticas públicas para a socialização do trabalho do-
méstico. Sabemos, porque já vivemos isso, que do outro lado do en-
dividamento dos países está o aprofundamento da desigualdade entre  
mulheres e homens.
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Um passo à frente nas desigualdades:  
a pandemia de covid-19

As dinâmicas políticas e econômicas instaladas no contexto da pan-
demia aprofundaram as desigualdades. As medidas de distanciamento 
social impactaram fortemente milhões de pessoas envolvidas no tra-
balho informal e inseguro, com diminuição significativa de sua renda. 
Além disso, as condições sanitárias precárias em que vivem milhões de 
pessoas, o baixo investimento em saúde pública e universal e o acesso 
restrito à água, limitam a prevenção e o tratamento da maioria da  
população. O teletrabalho e a manutenção da educação das crianças e 
adolescentes dentro dos lares têm impactado diretamente as mulheres 
porque aumenta ainda mais a sobrecarga de trabalho doméstico e de 
cuidado que realizam.

Existem profundas diferenças entre governos e países em termos 
das medidas que foram tomadas em resposta à crise da covid-19. Tais 
medidas variam de insuficientes a inexistentes, com os casos mais 
graves de negacionismo no Brasil e nos Estados Unidos. Venezuela e 
Cuba enfrentam restrições e bloqueios que não diminuíram em meio  
à pandemia, ao contrário, foram intensificadas. Cuba enfrenta uma 
forte crise de abastecimento, provocada pelo aumento do bloqueio 
econômico, mas este país respondeu com políticas de saúde e cuida-
dos contra a covid-19 na ilha e em outros países. A Venezuela, mesmo 
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com o bloqueio, está entre os países com os 
mais baixos índices de infecções e mortes por  
covid-19 em todo o continente.

As principais medidas governamentais 
para apoiar a população têm sido transferên-
cias de dinheiro, entrega de alimentos e anistia 
ou ampliação dos prazos para pagamento de 
serviços básicos, como aluguel. Os recursos 
públicos destinados a enfrentar a pandemia  

não são suficientes, o apoio aos empregadores é privilegiado em relação 
ao apoio aos trabalhadores e não há políticas efetivas direcionadas para 
quem trabalha na informalidade, para quem está desempregado, muito 
menos para os migrantes. O aumento do volume do trabalho domés-
tico e de cuidados não foi levado em consideração, sem apoio para as  
mulheres, nem para sistemas de cuidados mais abrangentes.

Nas Américas, nossos países, com diferenças entre si, optaram por 
medidas restritivas de movimento e atividades, mas sem garantir as 
condições de distanciamento social. Temos enfrentado ações de re-
pressão, criminalização e militarização.

No Brasil, o número de jovens, negros e pobres, mortos pela polícia 
continua a crescer e a militarização sustenta um Estado racista e geno-
cida. Nos casos da Colômbia, Equador e Chile, a pandemia tem sido um 
freio para importantes processos de luta social. A criminalização dos 
movimentos sociais e ativistas não parou durante a pandemia.

“O reforço do aparato criminalizador do Estado após o levante 
social [de outubro de 2019] e agora durante a pandemia é brutal. 
As forças policiais e de ordem se dotaram de uma grande quanti-
dade de equipamentos de repressão (...) e foram sancionadas leis 
que atacam o direito de protesto, o que mostra uma preparação do 
Estado contra qualquer forma de protesto e mobilização. Não é su-
pérfluo dizer que os territórios que estão em disputa com o modelo 
extrativista e monocultor, como o território mapuche e as comu-
nidades que resistem há séculos, nestes tempos de confinamento 
estão sendo militarizados” (Marcha Mundial das Mulheres, Chile)

Em Honduras há toque de recolher, perseguição e ameaças de morte 
contra ativistas e grande impunidade para os militares no país. A mi-
litarização também está se aprofundando na Guatemala com o estado 
de sítio e a expansão das funções do exército. Os militares são levados 
para as ruas sob a justificativa de que é necessário aumentar a proteção 
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e segurança. Mas em tempos de contágio pela Covid-19, recursos que 
poderiam ser utilizados para a saúde vão para estruturas repressivas 
como o exército e a polícia, como também acontece nos Estados Unidos.

O continente americano é uma região de migrantes, deslocados 
pela guerra, pela violência ou por graves necessidades econômicas. 
Assim, outra face da repressão é o fechamento das fronteiras diante 
do contínuo êxodo migrante e da situação precária das comunidades 
migrantes em centros de detenção nos Estados Unidos. No Quebec, 
o racismo das políticas migratórias é explicitado quando os migran-
tes que trabalham na colheita não podem entrar no país, ao mesmo 
tempo em que nos cuidados básicos de saúde também são migrantes a  
maioria dos e das trabalhadoras.

Em muitos países das Américas a realidade das prisões su-
perlotadas, com condições de higiene terríveis e uma maioria de 
pessoas negras encarceradas, é de que estas não estão tendo direito a 
medidas básicas de prevenção. Nos Estados Unidos, são as mulheres  
que estão liderando os movimentos de libertação de suas famílias, en-
frentando políticas punitivas e as empresas privadas que são as que  
administram as prisões.
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Mercantilização da vida

Enquanto as pessoas morrem pelo coronavírus ou vivem em condições 
piores do que antes viviam, as empresas transnacionais aumentam 
seus lucros e se tornam mais poderosas, na maioria das vezes com o 
apoio dos governos de nossos países. Em meio a uma crise de saúde,  
a indústria farmacêutica impõe preços insustentáveis tanto sobre me-
dicamentos que estão em uso constante, quanto oferecendo tratamen-
tos à covid-19 que são enganosos, como a cloroquina.

A maioria dos governos, longe de priorizar o bem-estar do povo, 
impulsionaram medidas de emergência que, em primeiro lugar,  
favoreceram o capital internacional, incentivando a reativação eco-
nômica baseada no aprofundamento do extrativismo, que continua 
sendo a principal causa da devastação de territórios e bens comuns. 
Estes impactos são experimentados por comunidades inteiras que não 
têm acesso à água, tornando as medidas sanitárias para ficar em casa  
ainda mais desiguais.

Nos Estados Unidos as comunidades oprimidas não têm acesso 
à água e à terra, os territórios indígenas são submetidos à violência  
e as mulheres a desaparecimentos e casos de violência sexual. O racismo 
se reflete nesta disputa por territórios e, em algumas áreas, há um ver-
dadeiro genocídio dos povos indígenas. A pressão das transnacionais 
Coca-Cola e Nestlé está fazendo com que a privatização da água avance 
no Brasil. O Peru tem mais de 21 rios contaminados pela mineração 
e é o primeiro país da América Latina em termos de orçamento para  
a mineração, que chega a 609.7 milhões de dólares.

A pressão sobre os territórios aumentou devido à expansão das fron-
teiras agrícolas, dos projetos imobiliários e extrativistas que querem 
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ser parte da “recuperação econômica”, mas cuja 
atuação coloca comunidades inteiras em risco. No 
campo, no Peru, Brasil, Bolívia e Colômbia, a pro-
dução de alimentos cresceu, mas a agricultura fa-
miliar não é reconhecida. As grandes empresas do 
agronegócio, responsáveis pelas monoculturas, 
estão agora negociando sua “recuperação econô-

mica”, financiada pelos governos com recursos públicos, enquanto os 
pequenos e médios agricultores estão sendo atacados e despejados.

Estes regimes de morte que estão ganhando espaço mercantilizam 
os bens comuns (terra, água, semente) como se a natureza pudesse ser 
medida em valor monetário. Isto está levando ao colapso do planeta 
em uma lógica patriarcal e antropocêntrica, que olha a natureza como 
se ela estivesse a serviço das pessoas e do capital, buscando justificar 
políticas de despossessão - injustificáveis. Os recentes incêndios no 
Pantanal e na Amazônia no Brasil, na costa oeste dos Estados Unidos, 
e na bacia do rio Paraná na Argentina devastam áreas gigantescas, im-
pactando também os centros urbanos.

Nos centros urbanos, o teletrabalho tem um forte impacto sobre 
a desigualdade de gênero. Há uma redução nas possibilidades de 
acesso aos meios de subsistência, acompanhada por pressões e exi-
gências crescentes sobre as mulheres. Na Argentina e no Chile foram  
criadas novas regulamentações para o teletrabalho, que está sendo 
usado para tornar os direitos trabalhistas existentes mais flexíveis.  
O fechamento de escolas e universidades e a educação virtual evidencia 
a desigualdade digital na região. Enquanto no Chile 80% das pessoas 
têm acesso à Internet, na Nicarágua este é o caso de apenas 25%.  
A mesma desigualdade restringe as oportunidades e possibilidades de 
teletrabalho. O corpo, a vida, o tempo e o trabalho das mulheres são 
usados para amortecer os impactos da pandemia.

A desigualdade digital contrasta com o poder crescente das em-
presas do setor de tecnologia. Relatórios de imprensa mostram que a 
Netflix, por exemplo, dobrou seus lucros desde o início da pandemia, 
em comparação com o mesmo período do ano passado, incorporando 
quase 15 milhões de novos assinantes. A Amazon, por sua vez, aumen-
tou sua receita em 27%, ao ponto de ter contratado 100.000 novos tra-
balhadores somente nos Estados Unidos, para fazer frente ao pico de 
demanda durante a pandemia.
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Mulheres, trabalho e vida

Diante de Estados que só administram o mal estar, as mulheres estão 
no centro das soluções. Nós mulheres nos organizamos em todo o con-
tinente, enfrentando a falta de renda e gerenciando recursos e cuidados 
comuns coletivamente. Estamos garantindo a sobrevivência cotidiana 
não apenas em nossas famílias e dependentes, mas com experiências 
de organização comunitária. Somos nós que enfrentamos a falta de 
serviços nos bairros, que administramos cozinhas populares, organi-
zamos distribuição de alimentos, água e gás.

Isto significa ainda mais sobrecarga de trabalho invisível e não  
remunerado, no qual se apoiam as “saídas” econômicas e os progra-
mas de prevenção do contágio. Uma pesquisa das organizações SOF e 
Gênero e Número mostrou que 50% das mulheres no Brasil começa-
ram a cuidar de alguém na pandemia, no caso das mulheres rurais este 
número chega a 62%. Sem este trabalho não remunerado das mulhe-
res, nos lares e nas comunidades, a economia iria efetivamente parar e 
a sobrevivência estaria ainda mais em risco.

Os modos de produção e consumo são projetados para pessoas que 
nunca ficam doentes, que não têm filhos e que estão dispostas a estar 
em atividades de produção o dia todo. Este sistema social que não cuida 
das pessoas é um sistema que coloca o adoecimento no centro.

A economia capitalista oculta o trabalho doméstico e de cuidado 
que repousa cultural e tradicionalmente sobre as mulheres, mas é 
neste trabalho que o capitalismo racista e patriarcal se apoia. Neste 
“fique em casa”, o que vimos foi a superexploração das mulheres.  
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A pandemia e o isolamento significaram expor, com 
maior evidência, a crise de cuidado da vida humana  
e não humana e a fragilidade da organização social na 
sociedade capitalista. Mas, se no início do isolamento 
social foi possível tornar mais visível a vida nas casas e 
todo o trabalho necessário para sustentá-la, isso muito 
rapidamente se tornou novamente invisível, como parte 
do processo permanente de naturalização da divisão  
sexual do trabalho.

A crescente desigualdade e o isolamento social tiveram 
um impacto sobre o aumento da violência contra mulheres  
e meninas. O número de denúncias de violência, feminicídio e 
pedidos de aborto legal por estupro é um escândalo silenciado por  
muitos governos. Grupos conservadores e governos dificultam o acesso 
ao direito ao aborto ao criminalizarem as mulheres e suspenderem os 
serviços públicos.

No contexto da pandemia a precariedade é vivida por uma maioria 
de mulheres que expõem sua saúde diariamente para poder garan-
tir o sustento de suas famílias e comunidades. As mulheres também 
são 75% de quem trabalha na saúde, 80% de quem trabalha com a 
venda de alimentos e 95% das pessoas que trabalham com limpeza  
em nossos países. 

Governos e agências multilaterais, empresas e grandes corpora-
ções estão discutindo e implementando suas soluções para a crise que  
eles mesmos criaram e que enfrentam na pandemia. Entretanto, eles 
estão propondo soluções sob os mesmos princípios que organizam a 
concentração da riqueza e a exploração de nosso trabalho e territórios.

As empresas transnacionais ganharam mais poder no contexto de 
ataques e da fragilidade de nossas democracias, tornando-se sujeitos 
da política, avançando na vida cotidiana e impondo-se como organi-
zadores de respostas “pós-pandêmicas”. É assim que o mercado quer 
se apresentar como uma alternativa à extrema direita, incorporan-
do parte de nossas exigências e pintando a si mesmo em novas cores.  
Na prática, as empresas transnacionais estão se apropriando do dis-
curso dos direitos das mulheres para aumentar os níveis de explora-
ção. Este é o caso da indústria agroexportadora e da mineração no Peru,  
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que contratou um grande número de mulheres trabalhadoras, com jor-
nadas de 12 ou 15 horas, sem condições dignas de trabalho e direitos, 
aumentando os níveis de exploração de seu trabalho.

A partir de nosso feminismo queremos mudar esse sentimento de 
“salve-se quem puder” que emerge no momento presente e apresentar 
propostas de ação comum, tendo a sustentabilidade da vida como foco. 
Afirmamos, assim, nossa visão alternativa à economia dominante cujo 
objetivo é o lucro privado, a acumulação de capital e a concentração da 
riqueza e do poder em poucas mãos, onde a vida não tem lugar.

Sabemos que a luta para derrotar o neoliberalismo nas Américas 
não se dissocia da refundação da democracia. Isto nos dá uma nova 
dimensão para as disputas políticas e sociais nas quais o feminismo é  
essencial. As próximas eleições nos Estados Unidos certamente terão  
um impacto profundo em nossos povos, já que a continuidade do 
governo Trump é a vitória de um regime de morte e violência. Somos 
solidárias com o povo estadunidense e sabemos que em sua resistên-
cia ao autoritarismo e ao imperialismo, todas fazemos parte do mesmo 
movimento. A resistência e a solidariedade da Venezuela e de Cuba 
também nos inspiram e nos convocam a afirmar o poder popular.
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Marchamos para transformar! O que significa 
colocar a sustentabilidade da vida no centro?

As ações internacionais da Marcha Mundial das Mulheres são sempre 
momentos de síntese política do nosso movimento. No contexto da 
pandemia de Covid-19, a 5a Ação Internacional não se deteve: pelo con-
trário, nossa criação coletiva nos fez crescer, aprender novas formas 
e ferramentas para continuar construindo práticas e propostas onde 
a vida e sua sustentabilidade estejam no centro. Essa é uma premissa  
do nosso “Marchamos para transformar”, que acompanha nosso 
“Resistimos para viver”.

Colocar a sustentabilidade da vida no centro é nossa forma de  
enfrentar o conflito capital-vida. Nossa ação tem como objetivo a su-
peração do sistema capitalista, heteropatriarcal, racista, colonialis-
ta, que destrói a natureza e nossas vidas. Significa afirmar um projeto 
político que defende a sustentabilidade da vida, que sejamos capazes 
de reconhecer o conjunto de processos, trabalhos e relações que a 
sustentam - suas contribuições, ensinamentos, lógicas e a partir daí  
reorganizá-las. Em síntese, colocar a sustentabilidade da vida no centro 
significa romper com a lógica da acumulação de capital e organizar a 
sociedade a partir dos princípios de igualdade, justiça e solidariedade.
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A Marcha Mundial das Mulheres aposta na 
economia feminista como uma ferramenta de 
análise que nos orienta para entender o mundo 
e transformá-lo. Portanto, nosso desafio é 
construir outro paradigma que coloque a sus-
tentabilidade da vida no centro, que nos con-
sidere eco-dependentes e interdependentes. 
Entendemos que a natureza é a base da vida  
e por isso é necessário romper com as hierar-
quias e o antropocentrismo, bem como olhar 
para o conjunto de processos para visibili-
zar a centralidade do trabalho doméstico, do 
cuidado, a necessidade de sua reorganização e 
a corresponsabilidade dos homens, da comu-
nidade e do Estado em sua realização.

Ao mesmo tempo, nossos acúmulos políticos mostram como nós 
mulheres sustentamos práticas econômicas baseadas no princípio 
da sustentabilidade da vida desde sempre. Um “mercado capitalista 
humanizado” não é possível e é por isso que em nossas ações como 
movimento social provamos que existem alternativas e que os povos  
têm saídas para a crise.

Quando olhamos a realidade a partir de onde as mulheres estão, re-
conhecemos que existe uma rede da qual fazemos parte, baseada em 
concepções comunitárias, coletivas e do bem viver. A partir daí, são 
geradas experiências e propostas que permitem o avanço de alternati-
vas a este modelo de morte e opressão contra o qual nos enfrentamos. 
Nos territórios das Américas, é evidente que o capitalismo, em sua 
ofensiva de ocupação e despossessão, tem como método o cercamen-
to e apropriação dos territórios, mas também a destruição de experi-
ências alternativas e contra-hegemônicas. Os territórios sob ameaça 
têm seus próprios modos de vida, que estão sob ataque. Nas Américas, 
fica evidente que nossos processos de organização da vida em comum,  
a partir de outras lógicas, é uma força dos povos em nossa trajetória de 
resistência permanente.

É essencial observar as práticas que promovemos, as experiências 
de cozinhas comunitárias, agricultura camponesa, cooperativas de 
trabalho e abastecimento, a promoção de novas práticas de consumo 
e produção, como as hortas comunitárias urbanas e a agroecologia  
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no campo. Todas essas são experiências coletivas baseadas nos prin-
cípios de solidariedade, reciprocidade e complementaridade. A partir 
delas fica mais evidente que somos interdependentes, que todos nós 
precisamos de cuidados e que, entre os seres humanos e não-huma-
nos, somos ecodependentes, parte da natureza.

Muitas dessas experiências se intensificam em tempos de crise pro-
funda, como agora na pandemia da covid-19.

As “ollas” comuns, cozinhas comunitárias, são organizadas em 
todo o Chile e no Peru, e estas são experiências ligadas à memória 
popular da resistência às ditaduras. Também temos visto a intensifi-
cação e expansão de hortas urbanas de várias formas em países como 
Cuba, Honduras e Venezuela, bem como reivindicações e propos-
tas de comunidades negras nos Estados Unidos que defendem a eco-
nomia regenerativa como uma resistência às “zonas de sacrifício”  
e ao racismo ambiental.

Cooperativas de trabalhadoras e trabalhadores de abastecimen-
to e de consumo, organizadas nas cidades, assim como as hortas 
urbanas estão dando respostas a essa crise. Nosso desafio é massifi-
car essas iniciativas e trabalhar em aliança com outras organizações, 
sabendo que as relações de reciprocidade começam com a reorgani-
zação do trabalho de cuidado. No Chile, por exemplo, essas iniciativas  
estão sendo mapeadas com o objetivo de torná-las visíveis e aumentar 
seu alcance. O reconhecimento da diversidade de experiências também 
é nossa fortaleza.

O discurso hegemônico de reativação das economias nas Américas 
visa salvar as empresas, não reflete a realidade das economias cam-
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ponesas e artesãs, nem as formas como nós, 
mulheres, continuamos nas ruas em busca 
de alimentos para nossas famílias, garantin-
do a sustentabilidade da vida com nosso tra-
balho doméstico e a militância em nossos 
bairros e comunidades. E isto é muito eviden-
te em nossa prática e nos princípios de cons-
trução da Marcha Mundial das Mulheres. Em 
nossa ação, não separamos economia e po-
lítica. É por isso que nossa resistência, no 
Chile, Brasil, Bolívia ou Venezuela, entrelaça  

a resistência econômica e política das mulhe-
res em movimento. A partir de nossa experiência  
e dos cuidados, podemos afirmar que a economia não parou durante a 
pandemia. As economias camponesas, agroecológicas, de pescadoras  
e pescadores estão mais ativas do que nunca na ação solidária, e são  
as que garantem a alimentação em nossas casas. No Brasil, a existência 
de redes consolidadas em construção, entre o campo e a cidade, para a 
solidariedade e o consumo agroecológico, foi fundamental para conse-
guir acesso a alimentos saudáveis em uma crise que também é caracte-
rizada pela especulação, refletida no aumento dos preços de alimentos.

Por tudo isso, é necessário afirmar mais uma vez que: nossas ex-
periências de economia feminista fazem parte de um projeto de so-
ciedade que estão construindo, não são apenas formas de sobreviver a 
tempos de crise, bloqueios e emergências. A partir dos nossos territó-
rios e de nossa diversidade, provamos que existem outras formas pos-
síveis, viáveis e desejáveis de organizar a vida – a produção, a reprodu-
ção – baseadas em lógicas emancipatórias que reconstroem os comuns  
e as comunidades. E, por esse caminho, temos o horizonte de superar 
as dicotomias e hierarquias entre a produção e a reprodução.

Faz muito tempo que, em aliança com os movimentos camponeses, 
construímos as lutas pela soberania alimentar e a agroecologia como 
estratégia. Hoje, falamos de agroecologia feminista, porque ao longo 
desse caminho construímos práticas e sínteses muito potentes.

No contexto do “fica em casa”, os territórios urbanos também estão 
em disputa, e no feminismo afirmamos que os territórios urbanos  
são uma alternativa. Queremos visibilizar que a comunidade e o ter-
ritório são parte essencial da sobrevivência, dos cuidados e da busca 
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de alternativas compartilhadas, e que o trabalho de cuidados nas casas 
não é a única maneira de sustentar a vida.

Cada vez mais apostamos politicamente em ruralizar o urbano. 
Nos quintais produtivos e nas hortas urbanas, milhares de mulhe-
res produzem alimentos e alternativas. A cidade é ruralizada quando 
aproximamos o campo e as periferias urbanas, estabelecendo cir-
cuitos curtos entre produtores e consumidores, nos quais a agro-
ecologia sustenta nossa alternativa ao agronegócio e às cadeias  
transnacionais de supermercados.

Estamos colocando nossos princípios em prática e construin-
do alternativas a partir da auto-organização popular, de experi-
ências comunitárias e locais que indicam caminhos e maneiras de  
transformar a economia.

Como movimento de mulheres anti-capitalistas, há muito tempo 
estamos defendendo a vida, defendendo os territórios, denunciando  
a violência patriarcal e racista, e os retrocessos anti-democráticos em 
nossos países. Reivindicamos a centralidade política da participação 
de mulheres diversas e diferentes, e queremos ser sujeitos políticos na 
formulação de planos durante e após a pandemia.

A crise política, de saúde e de bem-estar que vivemos em nossos 
países está aprofundando, encobrindo e justificando a violação dos di-
reitos das mulheres e dos direitos fundamentais da população em geral.
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Aprendemos com nossas companhei-
ras da Guatemala que a memória, as expe-
riências, os conhecimentos e saberes, tanto 
pessoais quanto coletivos, nos permitem 
entender que os corpos das mulheres são 
territórios marcados por uma história de 
violência, despossessão, racismo e discri-
minação. Mas, ao recuperar o continuum da 
violência, elas também nos ensinam a olhar 
para o continuum da resistência, da resi-
liência e dos conhecimentos situados em 
práticas ancestrais para o cuidado da vida.

Enfrentar o racismo é parte de nossas ações e alternativas para 
colocar a vida no centro. O capitalismo está estruturado em uma divisão 
sexual e racista do trabalho, assim como na divisão internacional do 
trabalho, aprofundando as desigualdades Norte - Sul.

A partir do movimento de mulheres recuperamos, defendemos e 
cuidamos da água, das sementes, da terra, das relações harmoniosas, 
do afeto, dos cuidados e das práticas ancestrais para a vida. A defesa da 
sustentabilidade da vida é baseada em outra forma de pensar e fazer 
economia, na qual todos os saberes e tipos de trabalho são valoriza-
dos, a contribuição das mulheres é reconhecida e os ciclos e tempos  
da natureza são respeitados.

Todos estes princípios e práticas se somam neste processo de luta 
coletiva em que disputamos o presente e nosso futuro como humani-
dade e planeta. É parte desta luta enfrentar e romper com a mercanti-
lização da vida e fortalecer o público e o comum. Com essa perspectiva 
olhamos para o papel do Estado e das políticas públicas. Os governos e 
Estados que precisamos são aqueles que colocam a vida de seu povo no 
centro, que constroem suas políticas públicas com soberania e partici-
pação popular, que trabalham para a consolidação de um poder popular 
autogestionário, livre do racismo e do patriarcado.

O reconhecimento e a reorganização dos trabalhos que sustentam 
a vida, da reprodução social, não podem se dar de forma independen-
te do que se considera “produção”. Ao colocar a sustentabilidade da 
vida e de seus processos no centro, propomos mudanças em todo o 
sistema de produção, distribuição e consumo, repensando tanto o que  



19

produzir, como produzir e para quem, como o que consumimos e como 
isso chega em nossas comunidades e lares. Tudo isso é fundamental 
para um enfrentamento sistêmico à lógica da despossessão, do extra-
tivismo, da exploração e da expropriação do trabalho que é hegemônica 
no capitalismo.

Colocar a vida no centro, nas Américas, também significa enfrentar 
a militarização e a política carcerária que, articuladas, reatualizam e 
aprofundam o racismo nos Estados Unidos e no Brasil, em quase todos 
os nossos países e fronteiras. As economias dos países do Norte são 
sustentadas pelo trabalho precário dos migrantes nas áreas de servi-
ços e cuidados. Assim como as vidas das elites brancas são sustentadas 
pela precarização do trabalho das pessoas racializadas. A luta por li-
bertação e uma região sem muros é, portanto, fundamental em nossa 
agenda transformadora. Assim como é fundamental ampliar nossa luta 
para garantir a paz em nossos países, o que significa a desmilitariza-
ção da polícia, o fim das bases militares dos EUA em nossos países e  
o fim das agressões intervencionistas, bloqueios e sanções por parte do 
governo dos EUA a países soberanos como Cuba e Venezuela.
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Por tudo isso, afirmamos que faz parte da sustentabilidade da vida:

• 	 A livre autodeterminação dos nossos corpos e territórios;

•	 Olhar para nossa história, memória, conhecimento e práticas  
ancestrais dos povos indígenas e negros, e das mulheres;

• 	 Mudar as lógicas e formas de consumir, produzir, reproduzir  
a vida;

• 	 Tornar visível, reconhecer e, sobretudo, reorganizar o traba-
lho doméstico e de cuidado, com corresponsabilidade entre homens,  
comunidades, o Estado e as mulheres;

• 	 Projetar sistemas de justiça que não reforcem a opressão e reco-
nheçam a cidadania dos migrantes e as 	dissidências sexuais;

• 	 Povos soberanos, e democracias baseadas no poder popular;

• 	 Serviços públicos que garantam a reprodução social e Estados que 
construam suas políticas a partir do comum e do reconhecimento dos 
valores comunitários, como a autogestão;

• 	 Desmercantilização da vida e desmantelar o poder das transna-
cionais;

• 	 Enfrentar a financeirização da vida e o endividamento, fortalecer 
a economia real, a economia a serviço da humanidade e sua vida em 
harmonia com o planeta e com o resto de seus habitantes.
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Dinâmica dos movimentos sociais, 
respostas feministas e populares: os 
desafios da nossa ação
A pandemia chegou nas Américas em um momento único. Por um lado, 
estamos enfrentando um avanço da extrema-direita em quase toda 
a região, o que tem significado mais perdas de direitos e conquistas, 
assim como a intensificação de medidas arbitrárias e coercitivas, como 
os bloqueios e sanções contra Cuba e Venezuela. Por outro lado, os 
povos reagem neste continente, revoltas populares e grandes mobili-
zações em países como Chile, Equador, Colômbia, resistência ao golpe 
na Bolívia, crescimento da articulação popular nos Estados Unidos 
contra Trump e o racismo, apenas para citar alguns.

Neste contexto, o distanciamento social necessário para enfren-
tar a pandemia colocou muitos desafios para manter as mobiliza-
ções e ações de resistência das organizações sociais, especialmente 
em países onde os governos de direita instrumentalizaram a pande-
mia para justificar mais repressão (Chile) e militarização de territórios  
(Honduras, Guatemala).

Para analisar a dinâmica atual dos movimentos sociais e do femi-
nismo é necessário conectar o momento com a história de resistência 
e organização popular nas Américas. Somente assim podemos enten-
der como nossas respostas ao contexto atual têm uma relação dialética 
com essa experiência histórica.

A partir dessa memória, de onde viemos e de quem nos antecedeu, 
temos uma dupla fonte de ensino: compreender a violência que vivemos 
e estamos vivendo, mas também as resistências e alternativas que nos 
permitiram sobreviver.

A resistência ao colonialismo, a afirmação de nossas identidades 
como povos e a reivindicação de nossa soberania popular - uma luta que 
imbrica a superação da dominação e a opressão de classe, do racismo 
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e do patriarcado. Com essa perspectiva fomos capazes de incorporar 
em nossa luta outras dimensões, como a sexualidade, a cultura e a 
memória - nossa pluralidade - até mesmo no debate sobre o Estado.  
Na Marcha Mundial das Mulheres temos essa compreensão anticolo-
nialista de que a defesa dos nossos territórios não se limita a um lugar, 
mas que defendemos nossos corpos-memória-territórios. Esta pers-
pectiva tem sido promovida em nosso continente pela resistência das 
mulheres indígenas e das mulheres negras.

Nos últimos 60 anos, temos sido guiadas pela esperança de uma pro-
funda transformação, inspiradas pela revolução cubana. Enfrentamos 
a força do imperialismo americano, tendo sempre a estrela de Cuba 
como referência e força anticapitalista.
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Feminismo e luta popular

Nossa trajetória histórica como povos nas Américas define as espe-
cificidades da organização das mulheres e do feminismo, mesmo que 
hajam elementos comuns e muito diferentes nas experiências das mu-
lheres na América do Norte, América do Sul, América Central e Caribe. 

Lembramos a presença das mulheres em todas as lutas de resistên-
cia à escravidão e ao colonialismo, as lutas pela independência e liber-
tação das mulheres negras, das mulheres indígenas e da classe traba-
lhadora como um todo. Reconhecemos a pluralidade e a diversidade  
do movimento feminista em nosso continente.

Podemos mencionar experiências como a do Quebec, onde, com a 
participação feminista decisiva no Revolução Tranquila nos anos 1960, 
as mulheres acumularam inspiração e a sabedoria para começar a tecer 
a proposta da Marcha Mundial das Mulheres no final dos anos 1990. 
Nos EUA, várias correntes feministas se desenvolveram, como o femi-
nismo radical nos anos 1960, uma importante corrente socialista e, sem 
dúvida, a grande contribuição do feminismo negro. Ao mesmo tempo, 
também nos EUA se desenvolveu um setor liberal que colocou grandes 
desafios para o feminismo popular, por exemplo a cração de estraté-
gias para garantir a existência e o desenvolvimento de um feminismo 
comprometido com a transformação do mundo e da vida das mulheres.
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A organização da Marcha Mundial das 
Mulheres na América do Norte é marcada por um 
intenso processo de solidariedade. São exem-
plares as ações das mulheres de Quebec contra 
as empresas extrativistas, ou o impulso dado por 
nossas companheiras nos Estados Unidos a um 
movimento feminista baseado na organização 
popular, anti-racista e anti-sistêmica. Damos 
visibilidade às articulações com as organi-
zações indígenas, assim como a presença da luta 
LGBTQI a partir da perspectiva dos setores po-
pulares, que marca nossa atuação nesta região.

Na América Latina e no Caribe, há mais de 100 anos, as experiên-
cias de organização das mulheres têm uma contribuição notável para 
os processos revolucionários na região, assim como têm presente as 
ideias feministas. Os feminismos e as organizações de mulheres têm 
uma existência permanente e diária em todas as lutas populares, cam-
ponesas, indígenas e negras, no movimento sindical e de juventude.

A experiência feminista, por aqui, também foi marcada por um pro-
cesso de institucionalização e ONGuização nos anos 1990, que implicou 
em cooptação e restrição da ação do movimento aos marcos de polí-
ticas focalizadas e de estruturas normativas funcionais ao neolibera-
lismo. Na dinâmica do feminismo, isto significou que as vozes críticas  
e dissidentes enfrentaram silêncio.

Nas Américas, a resistência ao neoliberalismo, nas lutas contra 
os Acordos de Livre Comércio e a Organização Mundial de Comércio 
(OMC), foi fundamental para a retomada de um campo popular e  
anti-capitalista do movimento feminista. Foi como parte dessas lutas 
que a Marcha Mundial das Mulheres começou a se organizar em 1998 
e se concretizou em 2000, com sua primeira Ação Internacional. Nesta 
ação foram organizadas grandes mobilizações de rua, construídas  
a partir dos setores populares e de base. A Marcha Mundial das Mulheres 
se tornou uma voz contra o neoliberalismo, questionando as causas da 
pobreza e da violência e mantendo uma posição crítica e radical contra 
o modelo capitalista hetero-patriarcal e racista. A Marcha Mundial das 
Mulheres se constitui, assim, um movimento baseado na solidariedade 
internacional, princípio que marca nossa visão e ação anti-imperialista.
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Nossa construção combina a auto-organização das mulheres com 
a aliança entre os movimentos sociais. Isto é parte de nossos princí-
pios organizativos e de nossa visão política, na qual as mulheres, auto
-organizadas em movimentos sociais mistos, também fazem parte do 
movimento de mulheres, e são fundamentais na força do feminismo.

Destacamos as alianças internacionais que construímos com a 
CLOC/Via Campesina, com os sindicatos e a Confederação Sindical das 
Américas e o ambientalismo popular dos Amigos da Terra. Nestes 20 
anos, em aliança impulsionamos processos potentes, como a campanha 
continental contra a ALCA e articulações, como os movimentos da ALBA 
e a Jornada Continental pela Democracia e contra o Neoliberalismo.

A Marcha Mundial das Mulheres, nestes 20 anos de trajetória, com-
preendeu as diferenças dentro do feminismo. Nossa organização sabe 
que as diferenças implicam em disputa de posições, mas também cons-
trução de consensos. O desafio é construir processos unitários, a partir 
do debate e da criação de agendas comuns que respeitem a diversidade, 
sem fragmentar a unidade necessária para a luta.

Hoje, 20 anos após o início de nosso movimento, abraçamos novas 
dinâmicas, ampliamos nossa convocatória e construímos um movimen-
to intergeracional, reconhecendo as contribuições das jovens mulheres. 
Nas Américas, há uma explosão feminista nas ruas que nos dá muita 
força e energia, e o desafio que se coloca é a construção de pontes com 
essas novas mobilizações de mulheres, para fortalecer umas às outras. 
Ao mesmo tempo, nos perguntamos quem são as mulheres excluídas dos 
holofotes da mídia e como ampliando a solidariedade com suas lutas.
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Estamos enfrentando uma contra-ofensiva conservadora. A luta 
dos setores mais reacionários da direita contra a “ideologia de gênero” 
questiona e ataca os direitos das mulheres e das pessoas da comunida-
de LGBTQI, como se não fossem legítimos porque impediria os direitos 
individuais daqueles que defendem a supremacia branca, masculina e 
judaico-cristã.

Compreender como as opressões se imbricam e quais forças e in-
teresses estão em jogo em nossos territórios é um exercício coletivo,  
diário e contínuo. É uma realidade para as mulheres que estão em pro-
cesso de luta e organização. Os ataques dos poderes conservadores 
impõem tensões políticas na sociedade e internamente aos movimen-
tos populares. Continuamos ouvindo que “o feminismo divide a luta”, 
enquanto vivemos em nossos próprios corpos a violência e o assédio de 
supostos companheiros. Os trabalhos que sustentam a vida – neces-
sários tanto para nossas comunidades como para que a militância seja 
possível – continuam sendo invisibilizados.

Como feministas, nos dedicamos a gerar espaços de debate, re-
flexão, encontro e diálogo entre diversas organizações e movimentos 
sociais, para enfrentar a ofensiva de direita e as crises atuais, e para 
tornas nossas alternativas viáveis e visíveis.
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Respostas feministas à covid-19

A partir de todas as coordenações nacionais da MMM nas Américas no 
perguntamos como, no atual contexto de pandemia, aterrizamos nossos 
princípios e valores como movimento: igualdade, liberdade, solidarie-
dade, paz e justiça, a partir do internacionalismo feminista e popular.

O desenvolvimento de práticas baseadas na solidariedade é fun-
damental para nossa força como movimento, e é um requisito funda-
mental para garantir a sustentabilidade da vida diante dos perigos e  
riscos da pandemia do coronavírus. Nas Américas há um processo 
constante de geração de movimentos sociais, propostas, experiências 
de solidariedade e cooperação, que visam a reorganizar a vida social.

A solidariedade está na origem do nosso movimento

Com solidariedade, podemos enfrentar a crise; essa é uma prática po-
lítica que está na nossa origem e, no meio da pandemia, é mais neces-
sária do que nunca. Nossa solidariedade é um dos pilares da sociedade 
que queremos e pela qual lutamos.

No Brasil, a Marcha Mundial das Mulheres articulou ações de so-
lidariedade como centrais em sua estratégia política na campanha  
“Fora Bolsonaro!”. As ações de solidariedade ancoram e fortalecem  
a economia centrada na vida, na autonomia das mulheres e na sobera-
nia alimentar. As experiências de distribuição de alimentos fortalecem 
os laços entre grupos de mulheres agricultoras e enfrentam o poder das 
cadeias transnacionais de supermercados que buscam aumentar seus 
lucros em plena situação de emergência sanitária. As ações de solida-
riedade promovem processos de educação popular sobre a necessidade 
de distribuir riqueza e taxar grandes fortunas.

No Chile, desde outubro de 2019, no levante social, as mulheres  
se envolveram em múltiplas assembléias territoriais. A pandemia e a 
crise nos territórios mais marginalizados e abandonados pelo Estado  
e pelas políticas públicas estão sendo enfrentadas a partir de expe-
riências diversas de organização comunitária, destinadas a suprir a 
necessidade vital de alimentos. As panelas comuns [ollas comunes] 
são expressões dessa organização. São espaços geralmente protago-
nizados por mulheres que se levantam diariamente para cozinhar e  
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entregar refeições para pessoas que precisam. 
Esta é uma prática que sempre foi realizada e 
que permanece vital na pandemia.

Na Venezuela, as mulheres enfrentam o 
bloqueio através da organização comunitária, 
para ter acesso a alimentação, para semear e 
plantar no campo e na cidade, fazem compos-
tagem, cultivam plantas medicinais, compar-
tilham conhecimentos e fortalecem suas ativi-
dades no âmbito local.

Em Honduras, as mulheres estão promovendo as hortas urbanas e 
avançaram na construção política da soberania alimentar. Ao mesmo 
tempo resistem à criminalização das lutas sociais, à violência contra 
lideranças e à desapropriação de territórios.

Em Cuba, as lideranças de base são as que conectam as políticas 
públicas e de contenção à pandemia do governo revolucionário com o 
povo, e promovem quintais urbanos produtivos para apoiar as econo-
mias familiares. As organizações feministas concentraram sua atuação 
no estabelecimento de protocolos de ação e contenção de fenôme-
nos como a violência contra mulheres e crianças, que assim como em 
outros lugares, também na ilha aumentaram devido às medidas de  
isolamento social.

Nos Estados Unidos, a organização popular das mulheres está en-
frentando o coronavírus e indo além. Elas denunciam que a pande-
mia evidenciou como as infra-estruturas econômicas e de bem-estar 
nos Estados Unidos são completamente incapazes de servir a popula-
ção. As mulheres negras se somam ativamente aos homens negros na 
defesa das vidas negras. Nessa conjuntura, os movimentos passaram 
da resistência e mobilização à apresentação de propostas, tais como 
a agenda de desinvestimento na polícia e a recuperação econômica  
regenerativa e feminista.

Em cada canto do continente, as mulheres estão resistindo em 
casa, às vezes em solidão. As mulheres sofrem ameaças e agressões 
por parte dos homens com quem vivem. As mulheres se organizam 
através de redes sociais como uma forma de compartilhar informa-
ções e apoiar suas iniciativas econômicas. É necessário destacar estas  
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micro-resistências e o fato de que, embora toda a família esteja em 
casa, são as mulheres que continuam responsabilizadas por todo o tra-
balho doméstico, de cuidado e de contenção da covid-19.

Ao mesmo tempo, as mulheres assumem o espaço público para se 
fazerem visíveis. A separação entre o público e o privado continua exis-
tindo, e é atualizada na pandemia, forçando a reconcentração da vida 
nas casas.
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Desafios da Marcha Mundial das Mulheres  
no contexto da pandemia e em nossa  
5ª Ação Internacional

Neste momento, é fundamental apresentar nossas propostas de 
transformação em resposta à crise provocada pelo capital. Para 
isso, devemos consolidar nossa força e legitimidade para influen-
ciar e posicionar nosso projeto político. Isto significa fortalecer o fe-
minismo anti-capitalista e anti-racista como um projeto comum.  
Nosso projeto emancipatório se baseia na liberdade e autodetermi-
nação das mulheres e dos povos, na liberdade de decidir sobre nossos 
corpos, sexualidades e territórios.

Um grande desafio é a construção coletiva. Assim como não há 
saída individual para as pessoas, não há saída individual para os mo-
vimentos. Não é possível promover alternativas sistêmicas se estas são  
isoladas, e essa é uma razão pela qual a construção de alianças é es-
tratégica. A cada dia encontramos mais e mais organizações nas ruas 
e na construção de alternativas, com elas forjamos novos vínculos 
que nos permitem sustentar e ampliar nossas lutas. Para nós, é tão 
importante fortalecer as alianças que construímos há anos quanto 
continuar a reconhecer os sujeitos políticos coletivos que promovem  
ações anti-sistêmicas e que ainda não incomporar a luta feminista.
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Sabemos como é difícil construir um movimento internacio-
nal enraizado no local. O duplo movimento de tecer e concreti-
zar em nível local, regional e global significa compartilhar agendas, 
construir sínteses políticas na luta anti-capitalista, anti-racista e  
anti-patriarcal, e promover mudanças culturais, sociais e políticas 
nas bases. Nos processos de construção de alianças é fundamental 
avançar na agenda anti-patriarcal, e isso também significa combater os  
micro-machismos, bem como as expressões de violência e assédio 
sexual contra as mulheres e as dissidências sexuais.

Buscamos que todos os movimentos dos quais somos aliadas com-
partilhem uma visão ampliada da economia e da sustentabilidade da 
vida. Sabemos que precisamos uns dos outros para promover trans-
formações na produção, criando modelos de produção que não sejam 
extrativistas e que respeitem a natureza. Mas também reconhecemos a 
necessidade de nos encontrarmos com mulheres de outros movimen-
tos sociais para transversalizar o feminismo e o cuidado em nossas or-
ganizações aliadas, pois isso faz parte das soluções compartilhadas que 
estamos construindo.
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